
 

Página 1 de 28 

SUMÁRIO 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:....................................................................................................................... 2 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: ........................................................................................................ 2 

3. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ................................ 3 

4. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES: ...................................................... 5 

5. FASE DE JULGAMENTO: ...................................................................................................................... 6 

6. HABILITAÇÃO: ....................................................................................................................................... 8 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: .............................................................................................................. 9 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: ........................................................................................................... 9 

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: ............................................... 9 

10. RECURSOS: ........................................................................................................................................... 10 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: ...................................................................... 10 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: ............................................................................................... 12 

13. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:.................................................................................. 12 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS: ....................................................................................................................... 12 

 

  



 

Página 2 de 28 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 

 
Processo nº: 1.858/2025 
Modo de Disputa: ABERTO. 
Tipo de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Orçamento Sigiloso: NÃO. 
Data e Hora: 29/01/2026, às 08h30min 
Site: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

Torna-se público que o município de São Francisco de Assis/RS, por meio do Departamento 
de Licitações e Contratos, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do Decreto Municipal nº 1.519/2025 e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO: 
1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA COM POTÊNCIA 

MÁXIMA IGUAL OU SUPERIOR A 145HP, tudo de acordo com o Termo de Referência, o 
qual consta em anexo do presente edital. 

1.2. O presente edital seguirá o rito procedimental comum, previsto no artigo 17 da lei 
14.133/2021. 

1.3. A licitação será realizada pelo menor preço por item. 
 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem as exigências do presente edital 

e estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.4. Não poderão participar da presente licitação: 
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. O autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
3.1. A proposta deverá ser inserida no sistema até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo 

deste edital, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço. 

3.2. O envio da proposta nos termos do disposto no item 3.1 ocorrerá por meio de chave de acesso 
e senha. 
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3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

3.4. O licitante deverá enviar sua proposta, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

I. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional, COM DUAS CASAS DECIMAIS; 

II. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado (conforme o caso); 
III. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas.  

3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

3.7. O prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
deste Pregão Eletrônico, devendo ser declarado no sistema. 

3.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.9. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 
as seguintes Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

I. Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida 
Lei Complementar. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

II. Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

III. Declaração de concordância com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
cumprimento pleno dos requisitos de habilitação definidos no edital; 

IV. Sob pena de desclassificação, declaração que as propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

V. Declaração de não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal; 
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VI. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

VII. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.10. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 
sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES: 
4.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro 

com a utilização de sua chave de acesso e senha.  
4.2. É facultado ao pregoeiro analisar as propostas e desclassificar aquelas que não estejam em 

conformidade com o estabelecido neste edital, devendo ser fundamentada esta decisão e 
registrada no sistema, sendo acompanhado em tempo real pelos participantes. 

4.3. Quaisquer dúvidas concernentes à fase de lances deverão ser suscitadas exclusivamente pelo 
chat disponível pelo portal. 

4.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, participando 
da etapa de lances apenas as que forem classificadas. 

4.5. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.6. Os lances deverão ser sucessivos, podendo apenas oferecer valor inferior ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

4.7. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.8. Caso seja utilizado o modo de disputa ABERTO/FECHADO, será definido o prazo de disputa 
de 15 (quinze) minutos por item, acrescidos de 10 (dez) minutos randômicos. 

4.8.1. Transcorrido o prazo de 15 (quinze) minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

4.9. Encerrado o prazo de que trata o item 4.8.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.9.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 4.9, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo. 

4.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

4.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

4.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

4.11. O sistema classificará as propostas mais vantajosas ao Município, em ordem crescente. 
4.12. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.14. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I. empresas estabelecidas no estado do Rio Grande do Sul; 
II. empresas brasileiras; 
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
4.15. As regras de desempate previstas não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

5. FASE DE JULGAMENTO: 
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, através do site https://certidoes.cgu.gov.br/. 

5.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.1.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

5.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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5.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 2.3 e 3.9, inciso I deste edital. 

5.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao valor de referência para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

5.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
I. contiverem vícios insanáveis; 
II. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
III. apresentarem preços inexequíveis; 
IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
5.6. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 
5.7. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do item 5.5. 
5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 5.8, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
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5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser solicitada a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

5.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 

5.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

6. HABILITAÇÃO: 
6.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 
I. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e alterações, se houver, devidamente registrado 

na Junta Comercial ou órgão semelhante, em se tratando de sociedades comerciais, 
acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de 
prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor. 

II. Prova de Inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) ou CPF (cadastro de 
Pessoas Físicas); 

III. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

IV. Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal, referente a Tributos Federais e 
quanto à Dívida Ativa da União;  

V. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da licitante;  
VI. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da licitante;  
VII. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço;  
VIII. Certidão negativa em Matéria falimentar, concordatária e recuperação judicial e extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da licitante;  
IX. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII 
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- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio 
de 1943, na aplicação da Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011; 

X. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento semelhante, para as empresas que 
usufruíram dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.2. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original ou por cópia, 
preferencialmente assinados de forma eletrônica, quando necessários. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

6.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

6.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

6.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
7.1. A presente licitação onerará a dotação orçamentária da Secretaria requisitante, constante no 

Termo de Referência, o qual faz parte integrante do presente Edital. 
 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.1. As condições de pagamento constam na Minuta Contratual. 

 
9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
diretamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

9.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
10. RECURSOS: 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, 
não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer. 

10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
nos termos do item 10.2, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado 
a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra (quando exigida); 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
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11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação. 

11.1.6. Fraudar a licitação. 
11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar e; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual poderá ser feita através de publicação na 
imprensa oficial, através de meios eletrônicos ou, em último caso, através de correspondência 
devidamente registrada. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 



 

Página 12 de 28 

11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 
11.1.3 e 11.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

quando houver, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, o qual ficará 
responsável pela adjudicação e homologação do objeto do certame. 
 

13. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
13.1. Caso a licitação ensejar a elaboração de contrato, o licitante vencedor terá o prazo de, no 

máximo, 5 (cinco) dias úteis para a assinatura, sob pena de incorrer nas sanções previstas no 
item 11 do presente edital. 

 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) no site www.portaldecompraspublicas.com.br e no site oficial do município, 
https://www.saofranciscodeassis.rs.gov.br/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I. Termo de Referência; 
II. Modelo de Proposta Financeira readequada ao último valor ofertado; 
III. Minuta do Contrato. 
 
 

São Francisco de Assis, 13 de janeiro de 2026. 
 
 
 

__________________________ 
MIGUEL FLORENI BEREN LAMBERTI 

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCICIO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.858/2025 

Município de São Francisco de Assis/ RS 

Secretaria Municipal de Obras e Saneamento 

Necessidade da Secretaria: AQUISIÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA COM POTÊNCIA 

MÁXIMA IGUAL OU SUPERIOR A 145HP. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de uma pá carregadeira nova, zero 
hora, com potência igual ou superior a 145 HP, destinada a atender as necessidades operacionais da 
Secretaria Municipal de Obras e Saneamento. O equipamento deverá possuir características 
adequadas para serviços de carregamento, escavação, movimentação de materiais, manutenção de 
estradas e demais atividades de infraestrutura executadas pelo município, atendendo às especificações 
técnicas mínimas descritas neste documento, bem como às normas de segurança, desempenho e 
qualidade exigidas para maquinário pesado. 

Os bens/serviços objeto para a aquisição pretendida possuem as seguintes especificações:  

Item Descrição do Produto Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, 
NOVA, CABINE FECHADA COM AR 
CONDICIONADO COM PROTEÇÃO DA 
CABINE ROPS&FOPS, PESO 
OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 10.800 
KG, EQUIPADA COM MOTOR A DIESEL, 
COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMA 145 HP, 
DENTRO DAS NORMAS DE EMISSÃO DE 
POLUENTES TER III, TRANSMISSÃO 
TIPO POWER SHIFT,  VELOCIDADE A 
FRENTE DE NO MINIMO 39 KM/H, 
CAÇAMBA COM DENTES COM 
CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 2,0 M³,  
FORÇA DE DESAGREGAÇÃO DA 
CAÇAMBA DE NO MINIMO 100 Kn, 

UNID. 01 R$ 444.980,00 R$ 444.980,00 
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CARGA DE TOMBAMENTO EM LINHA 
RETA DE NO MINIMO 7.900 KG, CARGA 
DE TOMBAMENTO ARTICULADA DE NO 
MINIMO 7.000 KG, PNEUS NA MEDIDA 
DE 17,5 X 25 , ALTURA ATÉ O PINO DE 
GIRO DA CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 
3.790 MM, ALTURA MAXIMA DE 
DESCARGA DE NO MINIMO 2.900 MM, 
ALCANCE DE DESCARGA DE NO 
MINIMO 1.100 MM, ÂNGULO DE 
DIREÇÃO DE NO MINIMO 40 GRAUS, 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 190 LT, 
SISTEMA DE ARTICULAÇÃO DO CHASSI 
A FRENTE DA CABINE, COM NO MÍNIMO 
04 FARÓIS FRONTAL E NO MÍNIMO 02 
FARÓIS TRASEIROS, CHAVE GERAL DO 
SISTEMA ELÉTRICO, RÁDIO AM/FM E 
MP3, DEVERA VIR INSTALADO COM 
SISTEMA DE TELEMETRIA DO 
EQUIPAMENTO ORIGINAL DO 
FABRICANTE COM ACESSO GRATUITO 
PELO PERIODO DE NO MINIMO 24 
MESES, EQUIPAMENTO DEVERÁ VIR 
INSTALADO COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EM 
LEI CONFORME O CÓDIGO BRASILEIRO 
DE TRÂNSITO, DEVERÁ SER ENTREGUE 
NO PRAZO DE TRINTA DIAS ÚTEIS, 
GARANTIA DE NO MINIMO 12 MESES . 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade, a eficiência 
e a qualidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, especialmente 
no que se refere às atividades de manutenção de estradas, movimentação de materiais, execução de 
obras de infraestrutura e atendimento a demandas emergenciais do município. 

A aquisição de uma pá carregadeira nova, zero hora, com potência igual ou superior a 
145HP, justifica-se pela insuficiência e pela limitação operacional dos equipamentos atualmente 
disponíveis na frota municipal, muitos dos quais apresentam elevado grau de desgaste, alto custo de 
manutenção corretiva e reduzida disponibilidade para uso contínuo. Essa situação tem prejudicado o 
cumprimento de cronogramas, aumentado o tempo de resposta às necessidades da população e 
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comprometido a execução de projetos vinculados a recursos próprios, convênios e emendas 
parlamentares. A pá carregadeira é um equipamento indispensável às atividades rotineiras da 
Secretaria, sendo utilizada em operações como carregamento de cascalho e terra, apoio em obras de 
drenagem, nivelamento de vias, escavações, limpeza urbana, transporte de materiais e recuperação da 
malha viária rural e urbana. A ausência de um equipamento com capacidade e desempenho adequados 
acarreta redução significativa da produtividade das equipes, além de elevar os custos operacionais e 
atrasar o andamento das ações planejadas. 

 A aquisição está alinhada aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público e 
economicidade, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, que rege as contratações públicas, 
especialmente no que tange à busca por soluções que atendam ao interesse público com melhor custo-
benefício. O procedimento licitatório sugerido é na modalidade Pregão Eletrônico, por ser mais 
célere, transparente e amplamente competitivo, atendendo ao disposto no Decreto nº 10.024/2019 e 
demais normativas aplicáveis. Além disso, a escolha por veículo novo visa evitar custos com 
manutenção corretiva de veículos antigos, garantir maior vida útil à frota e proporcionar maior 
segurança aos servidores públicos no exercício de suas funções. 

Assim, considerando a relevância das atividades desempenhadas, o impacto positivo do 
equipamento na execução dos serviços públicos, a necessidade de manter a continuidade das ações 
essenciais da Secretaria e o atendimento às demandas da comunidade, a aquisição da pá carregadeira 
apresenta-se como medida necessária, oportuna e tecnicamente adequada para o interesse público. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A solução proposta é a aquisição de uma pá carregadeira nova, zero hora, com potência 
igual ou superior a 145HP, e demais características mínimas especificadas neste Termo de Referência, 
visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste documento e em conformidade com a 
legislação vigente.  

 O procedimento licitatório sugerido é na modalidade Pregão Eletrônico, por ser mais célere, 
transparente e amplamente competitivo, atendendo ao disposto no Decreto nº 10.024/2019 e demais 
normativas aplicáveis. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 A presente contratação possui natureza de bens/serviços comum, sendo assim os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações 
usuais de mercado, nos termos do artigo 6 incisos XIII da lei 14.133/2021.  
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 A contratação será realizada, preferencialmente, por meio de licitação, na modalidade Pregão, 
na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso 
XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 Poderão participar da licitação empresas que estejam legalmente constituídas para os fins do 
objeto pleiteado e que cumpram todas as exigências do edital e seus anexos.  
 Como requisito e obrigação de fornecimento, considerando a contratação, a licitante 
vencedora deverá manter a condição de habilitação durante toda a vigência do processo e da 
contratação.  
 Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:  
- O pagamento à Contratada será realizado após a entrega, conforme a necessidade;  
- Trata-se de contratação a ser formalizada por meio de contrato formal e autorização de fornecimento.  
 
 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: devem entregar o item licitado dentro dos parâmetros e especificações técnicas e 
de qualidade, no local determinado pela municipalidade pelas custas e responsabilidade da empresa.  
  

É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta 
contratação, não sendo admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 Os requisitos para a contratação constam do próprio descritivo do produto a ser licitado.  
 Pugna-se, contudo, atenção a necessidade de comprovação da empresa licitante vencedora, 
proponente na licitação, que: a máquina deverá ter, pelo menos, uma DISTRIBUIDORA 
autorizada no Estado do Rio Grande do Sul, para a realização de assistência técnica, 
considerando justificar-se a necessidade de pronto atendimento de suporte técnico 
especializado, com resposta rápida e efetiva, bem como, no custo de deslocamento e operação 
de eventual transporte do equipamento, em caso de necessidade, buscando o menor dispêndio 
do Município em manutenção preventiva e corretiva necessárias, no período de pós garantia, 
considerando as periodicidades previstas no manual do fabricante do equipamento.  
 O licitante deverá comprovar a existência da DISTRIBUIDORA, por meio de certificado 
assinado e encaminhado no processo, onde conste a relação da(s) distribuidora(s) autorizada(s) 
com endereço completo, telefone, e-mail, dentre outras informações relevantes.  
 
 DEVERÁ ACOMPANHAR A PROPOSTA: 

A) Certificado de distribuidor autorizado para o estado do rio grande do sul. 

B) Declaração do fabricante informando nome e endereço da assistência técnica para atendimento 
da garantia dentro do estado do rio grande do sul. 

C) Apresentar declaração do fabricante que irá fornecer peças de reposição pelo período não 
inferior a 10 anos.  
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D) Declaração de que a próprio licitante irá se responsabilizar e executar as revisões, assistência 
técnica e garantia do equipamento ofertado durante o período de garantia. Não podendo este ser 
empresa terceirizada. 

F)  Certificado de inscrição e regularidade junto ao CREA, em nome da empresa licitante.  

G)  Certificado de inscrição e regularidade junto ao CREA, em nome da pessoa física do 
responsável técnico/engenheiro mecânico.  

H)  Prova de vínculo empregatício de no mínimo 03 (três) meses da empresa licitante com 
profissional de nível superior com formação em engenharia mecânica, devidamente registrado junto 
ao crea, responsável pela assistência técnica, podendo ser podendo este ser comprovado pela 
apresentação de cópia da ctps – carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços, firmado 
entre o profissional e a empresa. 

I) Apresentar junto a proposta a CAT – Certificado de Adequação de Trânsito. 

 
 A pá carregadeira deverá conter todos os itens de série, conforme previsão do catálogo 
comercial do produto, no ato de recebimento do equipamento, no local indicado, por meio de 
verificação do servidor responsável.  
  

Os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) nos 
descritivos referem-se aos itens de segurança previstos no inciso VII do art. 2° da Resolução 
CONTRAN nº 912/2022.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

  A execução do objeto ocorrerá por meio da aquisição direta da pá carregadeira, nova, zero 
hora, com potência igual ou superior a 145HP, conforme especificações técnicas definidas neste 
Termo de Referência. O modelo de execução se dará em fase única, mediante entrega total do 
equipamento pronto para uso, incluindo todos os acessórios, componentes, manuais e documentação 
obrigatória. 

 A contratada será responsável pela entrega do equipamento no pátio da Prefeitura 
Municipal de São Francisco de Assis-RS, dentro do prazo estipulado no contrato, garantindo o 
perfeito funcionamento da máquina no momento do recebimento. Após a entrega, deverá ser realizada 
a vistoria técnica pela equipe designada pela Administração Pública, para verificar a conformidade 
do produto com as especificações exigidas. 

 Além disso, caberá à contratada fornecer, quando aplicável, treinamento básico aos 
operadores do município, contemplando instruções de operação, segurança, manutenção preventiva 
e cuidados gerais com o equipamento. 
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 A execução do contrato contempla ainda o cumprimento do período de garantia mínima, 
bem como o atendimento pela rede de assistência técnica autorizada, garantindo suporte adequado 
em caso de falhas, defeitos ou necessidade de manutenção dentro das condições estabelecidas no 
termo contratual. 

 Com a entrega do equipamento e sua aprovação pela equipe técnica do município, considerar-
se-á concluída a execução do objeto, permanecendo em vigor apenas as obrigações de garantia e 
suporte pós-venda. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 
Municipal nº 1521/2025, que “Estabelece normas e diretrizes específicas para atuação dos gestores e 
fiscais de contratos, incluindo deveres, responsabilidades e procedimentos, com o objetivo de 
assegurar a eficácia e conformidade na execução e fiscalização de contratos e atas de registro de 
preços”. 

 O Gestor indicado deverá ser o Sra. Pâmela Christie Vessozi Aguiar, matrícula nº 4598-5, 
conforme Portaria nº 82/2025. 

 Os Fiscalizadores indicados deverão ser: Bento Vernei dos Santos Pazini (titular) matrícula nº 
3167-4, e Verônica Rebelo Azzolin (suplente) matrícula nº 4354-0. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 Conforme solicitação/necessidade da Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, o prazo 
para pagamento será previsto em edital, conforme determinação do setor de contabilidade. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

 Conforme disposto no item 04, o futuro contratado será selecionado mediante processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a aquisição almejada o valor total de R$ 450.000,00 (quatrocentos e oitenta 
mil reais). Para tal aquisição será utilizada verba do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, INSTRUMENTO 962830/2024 no valor de R$ 383.243,00 
(trezentos e oitenta e três mil duzentos e quarenta e três reais), com contrapartida da Prefeitura 
Municipal no valor de até R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil reais). 

 
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado.  
 
A pesquisa de mercado será realizada pelo setor de compras da Prefeitura, mediante consulta 

pelos portais eletrônicos como: Licitacon, Portal de Contas Públicas e Empresas do ramo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 O dispêndio financeiro decorrente da aquisição ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária alocada pelo Setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal. 

 

 

São Francisco de Assis, 07 de Janeiro de 2025. 

 

 

 

_____________________________________ 
Verônica Rebelo Azzolin 
Auxiliar Administrativo 

Matrícula 4354-0 
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ANEXO II 

 

Modelo de Proposta Financeira Readequada ao Último Valor Ofertado 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 

 

 

À Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis-RS 

 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL): _______________________________________  

CNPJ Nº: ____________________________ 

ENDEREÇO:   

E- MAIL:   

TELEFONE (WHATSAPP):   

VALIDADE DA PROPOSTA: _________ DIAS. 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: _____________________________  

CARGO: ______________________________ 

CPF: ___________________________ 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: _______________________________________________ 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Total 

(R$) 

1 

Pá carregadeira sobre rodas, nova, cabine fechada com ar 
condicionado com proteção da cabine rops&fops, peso 
operacional de no mínimo 10.800 kg, equipada com 
motor a diesel, com potência de no mínima 145 hp, dentro 
das normas de emissão de poluentes ter iii, transmissão 
tipo power shift,  velocidade à frente de no mínimo 39 
km/h, caçamba com dentes com capacidade de no 
mínimo 2,0 m³,  força de desagregação da caçamba de no 
mínimo 100 kn, carga de tombamento em linha reta de no 
mínimo 7.900 kg, carga de tombamento articulada de no 
mínimo 7.000 kg, pneus na medida de 17,5 x 25 , altura 
até o pino de giro da caçamba de no mínimo 3.790 mm, 

Unidade 01  
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altura máxima de descarga de no mínimo 2.900 mm, 
alcance de descarga de no mínimo 1.100 mm, ângulo de 
direção de no mínimo 40 graus, tanque de combustível 
com capacidade mínima de 190 lt, sistema de articulação 
do chassi a frente da cabine, com no mínimo 04 faróis 
frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave geral do 
sistema elétrico, rádio am/fm e mp3, deverá vir instalado 
com sistema de telemetria do equipamento original do 
fabricante com acesso gratuito pelo período de no 
mínimo 24 meses, equipamento deverá vir instalado com 
todos os equipamentos obrigatórios em lei conforme o 
código brasileiro de trânsito, deverá ser entregue no prazo 
de trinta dias úteis, garantia de no mínimo 12 meses. 

* ADEQUADOS AO ÚLTIMO VALOR OFERTADO 

 

 

Data............................ 

 

....................................................................... 

Assinatura legível do Representante da Empresa 

Nome, nº do RG e nº do CPF do Representante da Empresa 

*Obs.: Esta proposta deverá estar acompanhada dos documentos exigidos para 
habilitação. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº /2026 

 

De um lado o Município de SÃO FRANCISCO DE ASSIS, pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ sob o nº 87.896.882/0001-01, com sede na Rua João Moreira, nº 1707, Bairro Centro, cidade 

de São Francisco de Assis, Estado do xxxxxx, neste ato representado pelo Prefeito Sr. RUBEMAR 

PAULINHO SALBEGO, inscrito no CPF sob nº 624.436.400-78, denominado CONTRATANTE e, 

de outro lado, xxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº 

xxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxx, cidade de xxxxxx, Estado do xxxxxx, 

neste ato representado pelo Sr.(a) xxxxxxxxx, brasileiro(a), maior, profissão xxx, com endereço na 

Rua xxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxx, cidade de xxxxxx, Estado do xxxxxx, inscrito(a) no CPF sob 

nº xxxxxxxx, denominado CONTRATADA, celebram este contrato,  regido pelas cláusulas e 

condições que seguem. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL  

Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme edital nº 006/2026, 

Processo Administrativo nº 1.858/2026.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

O presente contrato tem por objeto a aquisição de uma pá carregadeira, com potência máxima igual 

ou superior a 145HP, pela CONTRATADA. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO  

A CONTRATADA tem por objeto detalhado, a aquisição de UMA PÁ CARREGADEIRA NOVA, 

sobre rodas, cabine fechada com ar condicionado com proteção da cabine rops&fops, peso 

operacional de no mínimo 10.800 kg, equipada com motor a diesel, com potência de no mínima 

145hp, dentro das normas de emissão de poluentes ter iii, transmissão tipo power shift,  velocidade a 

frente de no mínimo 39 km/h, caçamba com dentes com capacidade de no mínimo 2,0 m³,  força de 

desagregação da caçamba de no mínimo 100 kn, carga de tombamento em linha reta de no mínimo 

7.900 kg, carga de tombamento articulada de no mínimo 7.000 kg, pneus na medida de 17,5 x 25 , 

altura até o pino de giro da caçamba de no mínimo 3.790 mm, altura máxima de descarga de no 
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mínimo 2.900 mm, alcance de descarga de no mínimo 1.100 mm, ângulo de direção de no mínimo 40 

graus, tanque de combustível com capacidade mínima de 190 lt, sistema de articulação do chassi a 

frente da cabine, com no mínimo 04 faróis frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave geral do 

sistema elétrico, rádio am/fm e mp3, deverá vir instalado com sistema de telemetria do equipamento 

original do fabricante com acesso gratuito pelo período de no mínimo 24 meses, equipamento deverá 

vir instalado com todos os equipamentos obrigatórios em lei conforme o código brasileiro de trânsito, 

garantia de no mínimo 12 meses. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA  

4.1. O prazo para o fornecimento do objeto é de 30 (trinta) dias úteis, contados da assinatura do 

presente contrato. 

4.2. O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Rua João Moreira, nº 1707, sede administrativa 

da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, tendo como marco inicial o dia da 
última assinatura do contrato e o prazo final no dia xx/xx/xx. 

5.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal 
regulamentada pelo art. 107 da Lei nº 14.133/21, mediante demonstração de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, permitindo-se ainda, eventuais 
negociações entre as partes. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO  

O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ xxxxxx. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante a entrega integral do objeto1, após a 
apresentação de documento fiscal e relatório detalhado quando necessário, bem como aprovação da 
fiscalização do CONTRATANTE.  

7.2. O pagamento será realizado em até 30 dias contados da entrega do objeto e o recebimento do 
documento fiscal e demais documentos que forem exigidos, inclusive certidões negativas e/ou 

 
1 Se o fornecimento for parcelado, o calendário de pagamento deverá ser estabelecido de acordo com o que 
consta no edital e na proposta vencedora. 
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comprovações de regularidade específicas. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, 
considerar-se-á como vencimento o próximo dia útil. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

(29400) 0701 26 782 0017 1518.000 Equipamentos e material permanente, recurso 1296 
transferência especial da união  

(29401) 0701 26 782 0017 1518.000 Equipamentos e material permanente, recurso 1500 recursos 
não vinculados de impostos 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

9.1. O CONTRATANTE designa como fiscalizador titular do presente contrato o(a) Sr. Bento 
Vernei dos Santos Pazini, matrícula nº 3167-4, e como suplente Verônica Rebelo Azzolin, matrícula 
nº 4354-0 

9.2. Dentre as responsabilidades dos fiscais, está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 
determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

9.3. Fica designado como Gestor do presente contrato, a Sra. Pâmela Christie Vessozi Aguiar, 
matrícula nº 4598-5.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 

10.1.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

10.1.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar o 

regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. São obrigações da CONTRATADA: 

11.1.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos pactuados, bem como 

nos termos da sua proposta. 

11.1.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários 

e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações 
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trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a execução do 

objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

11.1.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.4. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE 

e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 

quando da execução do objeto adquirido. 

11.1.5. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou 

incorreção. 

11.1.6. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto do presente contrato será recebido pelos fiscalizadores, comprovando-se o atendimento 

de todas as exigências contratuais, confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto 

contratado. 

12.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em procedimento de 

entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser instaurada diligência para obtenção de 

solução.   

12.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DO OBJETO 

13.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do 

recebimento do objeto pelo CONTRATANTE, em relação a vícios, inclusive ocultos, defeitos ou 

incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, reconstrução ou substituição 

necessárias. 

13.2. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica do objeto, durante 

o prazo de 12 (doze) meses. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PENALIDADES 

14.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

14.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 
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14.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de 
contratar. 

14.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) 
anos, nas seguintes hipóteses: 

14.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 

14.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

14.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 

14.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

14.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

14.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 
6 (seis) anos, nas seguintes situações: 

14.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

14.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

14.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

14.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 

14.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

14.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA 
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
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14.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo 
CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 

nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA.  

15.1.1. A extinção do contrato poderá ser: 

15.1.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

15.1.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de São Francisco de Assis para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

 

Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma. 

São Francisco de Assis, xxx de xxxx de 2026. 

 

CONTRATANTE 
Prefeito do Município de São Francisco de Assis 

 
 

CONTRATADA 
Representante legal 

 
 

GESTORA DO CONTRATO 
Pâmela Christie Vessozi Aguiar 

 
 

FISCAL TITULAR 
Bento Vernei dos Santos Pazini 
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